PROJETO DE LEI LEGISLATIVO Nº 20, DE 12 DE SETEMBRO DE 2016.
 
“Dispõe sobre a contratação de Vigilância Armada 24 horas nas Agências Bancárias Públicas e Privadas e nas Cooperativas de Crédito do Município de Dois Irmãos/RS.” 




                                              
Art. 1º Ficam as Agências Bancárias Públicas e Privadas e as Cooperativas de Crédito do Município de Dois Irmãos/RS obrigadas a contratar Vigilância Armada, diuturnamente, perfazendo às 24 horas do dia, inclusive aos finais de semana e feriados. 
§ 1º  Os vigilantes de que trata o caput deste artigo, deverão permanecer no interior da instituição bancária, em local seguro para que possam se protegerem em função de sinistro, num período de 24 horas, de posse do botão de pânico e terminal telefônico para possível acionamento rápido policial. 
§ 2º  O botão de pânico citado no § 1º deverá bipar a Sala de Operações da Brigada Militar, além do vigilante dispor de um dispositivo  para acionar sirene de alto volume no lado externo da agência bancária, chamando a atenção de transeuntes e afastando delinquentes, de forma preventiva a cada acionamento. 
Art. 2º  Como Vigilantes, entenda-se  pessoas adequadamente preparadas,  com cursos de formação para o oficio, devidamente regulamentado pela legislação pertinente. 
Art. 3º O descumprimento do dispositivo na presente Lei acarretará ao estabelecimento infrator multa diária de 2 BCM, com aplicação em dobro no caso de reincidência. 
Art. 4º O Poder Executivo estabelecerá os regulamentos necessários à implementação do disposto nesta Lei, prevendo-se inclusive, o órgão responsável pelas providências administrativas e de fiscalização. 
Art. 5º As Agências Bancárias e Cooperativas de Crédito tem 90 (noventa) dias para se adequarem a presente legislação. 
Art. 6º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas  as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

 
O Presente Projeto Lei Legislativo, que ora encaminhamos para apreciação da Casa Legislativa, tem por finalidade estabelecer a obrigatoriedade da manutenção de serviços de segurança privada prestados por profissionais dessa área em situação regular, de forma ininterrupta durante as 24 horas do dia, nas áreas destinadas aos caixas eletrônicos das Instituições Financeiras e/ou de Crédito. 
 
Cabe destacar que os roubos a caixas eletrônicos vêm substituindo os assaltos a bancos, devido à desarticulação das grandes quadrilhas de assaltantes, o que ocorre na maioria das vezes à noite quando não há efetivo, portanto faz-se necessário a presente Legislação, como forma de prevenção. 
 
A fragilidade do sistema de segurança bancária, especialmente no que diz respeito à preservação da vida e da saúde, expõe os bancários, seus familiares, clientes e transeuntes das proximidades ao risco de morte, traumas, marcas e sequelas, que poderão refletir futuramente sobre a saúde física e mental de quem se torna vítima da violência. 
 
Além disso, o lucro em assaltos a caixas eletrônicos acaba sendo o mesmo dos bancos e o risco na ação é bem menor. Para evitar assaltos, os bancos têm evitado ficar com muito dinheiro nas agências. 
 
Esse tipo de ataque oferece menos risco para os ladrões, porque eles costumam agir de madrugada ou em feriados e finais de semana, quando o movimento de pessoas é menor. 
 
A segurança dos caixas, que é feita com câmeras e alarmes, se revela muito frágil porque os mesmos são danificados. 
 
Faz-se necessário o estabelecimento de uma política de normas e rotinas de segurança, que valorize a vida acima de tudo e preconize a execução dos demais serviços de maneira segura e responsável, respeitando e preservando a integridade física das pessoas, a continuidade operacional e o patrimônio. 
 
Assim, a responsabilidade pela atividade de segurança privada e a consequente elaboração e operação do respectivo plano de segurança recai sobre quem detém poder para estabelecer a política, as normas e as rotinas de segurança. 
 
O respaldo para atuação da segurança privada está calcado na legitimidade de toda pessoa, física ou jurídica, de proteger a si e a seus bens, e no poder que a administração (privada ou empresarial) tem de disciplinar e ordenar o caminho para alcançar seus objetivos. Este poder, porém, é limitado pela lei e circunscrito à área de domínio da pessoa (física ou jurídica), é similar ao poder dessa forma, pretendem a presente propositura proteger os usuários, consumidores, funcionários e proprietários que utilizam ou proporcionam os serviços acima descritos. 
Estatística 
O ano de 2015
 já carrega um recorde no Rio Grande do Sul de ataque às agências bancárias. De janeiro de 2016 até agora houve número crescente tanto de ataques a caixa eletrônico com explosivos como também a própria agência bancária. 
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Competência  
A Constituição Federal deixou aos Municípios, em decorrência de sua autonomia político-administrativa, a prerrogativa de fixar condicionantes que visam à proteção e bem-estar da população local, dado que lhe incumbe o exercício do poder de polícia administrativa sobre a segurança pública e a ordenação do espaço urbano. 
 
Assim é que se encontra sob a responsabilidade do Município zelar pela segurança e da ordem pública nos seus limites territoriais. 
 
Nesta esteira, o poder de polícia do Município, dado ao seu caráter de proteção a ordem pública não conflita com a CF/88, pelo contrário, a iniciativa dos municípios estampada na legislação constante em suas Leis Orgânicas, a exemplo as que trazem em seu bojo medidas a serem cumpridas pelas instituições bancárias e financeiras, sejam com adoção de obrigatoriedade de portas giratórias com detectores de metais, escudos ou mesmo a obrigatoriedade de manterem vigilância 24 horas, visam a segurança não somente do usuário, mas também aos trabalhadores que laboram em seu interior. 
 
Frente ao bem que se visa proteger com criação de medidas de segurança, por parte dos municípios, fica evidente a sua legalidade, uma vez que imbuído numa idéia de bem comum e na busca da proteção de direitos difusos e da manutenção da ordem social local. 
 
A legalidade é visível até porque, segundo a Constituição da República Federativa do Brasil, compete ao município legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber. Assim, legislam o Prefeito e os Vereadores, conjuntamente, que são as autoridades representativas dos eleitores nos Municípios. 
 
Para uma melhor compreensão da evidente legalidade do município mostra-se prudente a transcrição do artigo 30 da Nossa Lei Maior:
 
Art. 30 Compete ao Município: 
I – legislar sobre assuntos de interesse local; 
II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; (...)”. 
 
Com efeito, são inegáveis os malefícios causados pelo crescente aumento na criminalidade, em especial os ataques as instituições financeiras que coloca em risco à segurança pública, fato interligado a evidente responsabilidade do ente público e por consequência envolvendo, também, a responsabilidade municipal pela adoção de medidas que visem preservar a segurança da população local. 
 
O entendimento do Supremo Tribunal Federal se firmou no sentido que os Municípios têm competência para legislar sobre equipamentos de segurança (portas eletrônicas) em estabelecimentos bancários, bem como, em matéria de segurança em estabelecimentos financeiros. 
 
Merece destaque o entendimento do Ministro Celso de Mello, no julgamento de RECURSO EXTRAORDINÁRIO 251.542-6 no Supremo Tribunal Federal: 
 
“(...) Na realidade, o Município, ao assim legislar, apóia-se em competência material - que lhe reservou a Constituição da República - cuja prática autoriza essa mesma pessoa política a dispor, em sede legal, sem qualquer conflito com as prerrogativas fiscalizadoras do Banco Central, sobre tema que reflete assunto de interesse eminentemente local, (a) seja aquele vinculado ao conforto dos usuários dos serviços bancários, (B) SEJA AQUELE ASSOCIADO À SEGURANÇA DA POPULAÇÃO DO PRÓPRIO MUNICÍPIO, (c) seja aquele concernente à estipulação de tempo máximo de permanência nas filas das agências bancárias, (d) seja, ainda, aquele pertinente à regulamentação edilícia vocacionada a permitir, ao ente municipal, o controle das construções, com a possibilidade de impor, para esse específico efeito, determinados requisitos necessários à obtenção de licença para construir ou para edificar.(...)” 
 
A bem da verdade, a regulamentação municipal que visa a imposição de medidas de segurança se constitui exercício de seu poder de polícia, inserindo-se no âmbito do interesse local, e tem por escopo garantir a segurança dos cidadãos, colocada em risco pela atuação crescente de grupos criminosos, que em especial no Rio Grande do Sul aumentou assustadoramente. 
 
É evidente que as diversas autoridades proponentes de projetos que visam assegurar a proteção da população local com a implementação de medidas de segurança nas instituições financeiras, sejam elas com a determinação de obrigatoriedade de uso de portas giratórias com detector de metais, escudos ou mesmo a obrigatoriedade de vigilância 24 horas com a contratação de vigilantes para garantir a segurança local e da população, agem com o mais elevado dos propósitos, qual seja, o de garantir a ordem pública, especialmente, notadamente pelo aumento da criminalidade e ataques as instituições financeiras que coloca em risco toda a população.   
Certo do acolhimento dos demais pares desta Casa de Leis reitero votos de apreço e consideração. 
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�Fonte: http://zh.clicrbs.com.br/rs/noticias/noticia/2015/03/arrombamentos-de-caixas-eletronicos-no-rs-triplicam-em-cinco-anos-4725820.html 
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